
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.364.641 - SP 
(2018/0240116-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OLHAR IMAGINÁRIO LTDA 
AGRAVANTE : ANTONIO VENTURI NETO 
ADVOGADOS : JOÃO ROBERTO SALAZAR JUNIOR E OUTRO(S) - SP142231 

 CAROLINA PAVANELLI MARQUES  - SP396216 
AGRAVADO  : ALTER CYBER MIDIA S/C LTDA 
AGRAVADO  : JULIO WAINER 
AGRAVADO  : SATIE WADA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PRISCILA ROMERO GIMENEZ BRATEFIXE  - SP223844 

 IVANA CÓ GALDINO CRIVELLI E OUTRO(S) - SP123207 
INTERES.  : MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS PATRIMONIAIS E MORAIS. DIREITO 
AUTORAL. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O  acórdão estadual reconheceu o pedido de indenização formulado 
pelos  agravados,  amparado no acervo fático-probatório dos autos. A 
revisão  dos fundamentos do acórdão estadual demandaria o reexame de 
matéria  fático-probatória,  o  que  é  vedado  em  sede  de recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 

2. Esta Corte firmou orientação no sentido de que somente é admissível o 
exame do valor fixado a título de indenização por danos morais em 
hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a 
irrisoriedade da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, o que na espécie, não ocorreu. 

3. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 06 de outubro de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.364.641 - SP 
(2018/0240116-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OLHAR IMAGINÁRIO LTDA 
AGRAVANTE : ANTONIO VENTURI NETO 
ADVOGADOS : JOÃO ROBERTO SALAZAR JUNIOR E OUTRO(S) - SP142231 
   CAROLINA PAVANELLI MARQUES  - SP396216 
AGRAVADO  : ALTER CYBER MIDIA S/C LTDA 
AGRAVADO  : JULIO WAINER 
AGRAVADO  : SATIE WADA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PRISCILA ROMERO GIMENEZ BRATEFIXE  - SP223844 
   IVANA CÓ GALDINO CRIVELLI E OUTRO(S) - SP123207 
INTERES.  : MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por OLHAR IMAGINÁRIO LTDA e 

ANTONIO VENTURI NETO em face de decisão deste Relator de fls. 806-814, que negou 

provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, 

devido a impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "O Recurso Especial merece ser admitido, na medida em 

que os ora agravantes não pretendem o reexame do quadro fático-probatório, mas 

tão-somente que seja revigorada a normativa federal aplicável à espécie, a partir das 

premissas fáticas delineadas pelas instâncias ordinárias, e que seja reduzido o quantum da 

indenização por danos morais, eis que exorbitante, também com base no quadro fático posto 

pelo v. acórdão recorrido.Segundo o entendimento esposado pelo Egrégio Tribunal a quo, o 

valor fixado a título de indenização por dano material não resultou da prova de efetivo prejuízo, 

mas corresponde à quantia ofertada pelos agravantes a título de acordo, na fase 

pré-processual...Partindo-se dessa premissa fática, conclui-se pela ausência de dano, um 

dos elementos necessários à configuração da responsabilidade civil, sem o qual não pode 

ser fixada indenização...No tocante à indenização fixada a título de dano moral, sua 

exorbitância resulta do fato de o valor fixado corresponder a 30% do valor total recebido pelos 

agravantes para realizar o documentário Paulo Freire Contemporâneo (R$ 170.000,00).".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo para conhecer e dar 

provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.364.641 - SP 
(2018/0240116-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OLHAR IMAGINÁRIO LTDA 
AGRAVANTE : ANTONIO VENTURI NETO 
ADVOGADOS : JOÃO ROBERTO SALAZAR JUNIOR E OUTRO(S) - SP142231 
   CAROLINA PAVANELLI MARQUES  - SP396216 
AGRAVADO  : ALTER CYBER MIDIA S/C LTDA 
AGRAVADO  : JULIO WAINER 
AGRAVADO  : SATIE WADA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PRISCILA ROMERO GIMENEZ BRATEFIXE  - SP223844 
   IVANA CÓ GALDINO CRIVELLI E OUTRO(S) - SP123207 
INTERES.  : MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS PATRIMONIAIS E MORAIS. DIREITO 
AUTORAL. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O  acórdão estadual reconheceu o pedido de indenização formulado 
pelos  agravados,  amparado no acervo fático-probatório dos autos. A 
revisão  dos fundamentos do acórdão estadual demandaria o reexame de 
matéria  fático-probatória,  o  que  é  vedado  em  sede  de recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 

2. Esta Corte firmou orientação no sentido de que somente é admissível o 
exame do valor fixado a título de indenização por danos morais em 
hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a 
irrisoriedade da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, o que na espécie, não ocorreu. 

3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. No que se refere à prova produzida nos autos, esclareço que, como 

destinatário final, cabe ao magistrado, respeitando os limites adotados pelo Código de 

Processo Civil, a interpretação da prova necessária à formação do seu convencimento, 

tendo-o feito no seguinte sentido:

Da preliminar de ilegitimidade ativa dos coautores Julio Wainer e Satie 
Wada de Oliveira.
Tampouco há de prosperar tal alegação. Nos estritos termos dos artigos 11 
e 13, ambos da Lei 9.610/98 (Lei de Direitos Autorais), considera-se autor 
aquele que trabalhou intelectualmente para a criação, elaboração e 
finalização da obra, devendo este ser expressamente apontado em seus 
créditos. Uma vez que resta plenamente comprovada a autoria da obra 
violada - e tal fato é pronta e claramente reconhecido pelos próprios 
corréus, nos estritos termos do e- mail já mencionado, acostado à fl. 101 
dos autos - cabe a Julio Wainer e Satie Wada de Oliveira a defesa, em juízo, 
de seus direitos, devendo, pois, estes, permanecerem, como medida de 
justiça, no pólo ativo do presente feito.
Afasto.
[...]
Tratando-se, portanto, de reprodução parcial de obra intelectual 
audiovisual, a questão central desloca-se para a verificação da existência 
de lesão, por parte dos corréus, de direitos sobre a obra produzida pelos 
demandantes.
Não há como se afastar que o autor detém os direitos morais e patrimoniais 
sobre o que criou, inclusive por previsão legal (art. 22, da Lei de Direitos 
Autorais), bem como que a utilização por terceiros sem a devida autorização 
importa - ainda que parcial - em manifesta violação de tais direitos.
E a Lei 9.610/98 prescreve:
"Art. 24. São direitos morais do autor:
I - o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra;
II - o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou 
anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra;
Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra 
literária, artística ou científica." 
Ante todo o exposto até aqui, portanto, de se reconhecer, por ora, a ilicitude 
do ato dos réus, vez que estes jamais deram o devido crédito aos autores - 
eis que os requeridos, ademais, declararam perante o MM. Juízo a quo que 
conferiram menção apenas ao Instituto Paulo Freire, sem relacionar os 
demais autores da obra.
Demais disso, os réus participaram de processo licitatório para produção de 
sua obra, em que reproduziram, sem qualquer autorização, excertos 
de audiovisual de autoria dos requerentes, com fins de proveito 
econômico, fato este que, por si mesmo, já afasta a tese de que teriam se 
valido do permissivo do creative commons - que permite, sim, a reprodução 
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de obra alheia, desde que se faça a devida menção dos créditos autorais e 
com a ressalva de se dar tal ato sem qualquer fim lucrativo. Não foi o caso.
Portanto, uma vez reconhecido o ato ilícito, segundo regra basilar do artigo 
927, caput, do Código Civil, verbis:
"Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187) causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo." 
Nesta senda, como bem destacou o MM. Juízo de origem, caracterizado o 
dano material, in casu. Por último, volto a frisar que os próprios 
demandados reconheceram a existência do mesmo, ao proporem, em 
e-mail, aos autores, a soma de R$ 13.000,00 (treze mil reais), a título de 
recomposição, pelos danos materiais sofridos.
No que tange ao quantum indenizatório, a título de danos materiais, em se 
considerando a extensão do ilícito, a capacidade econômica dos corréus, 
bem como as consequências de seus atos, e ainda em consideração às 
regras da razoabilidade e proporcionalidade, mantenho o valor fixado em 
primeira instância para fins de reparação dos danos materiais, devendo, 
neste tópico, o apelo dos autores ser, pois, improvido.
A respeito dos danos morais, o autor da obra possui direitos de natureza 
moral - conforme já reproduzido do artigo 24 da Lei de Direitos Autorais, 
sendo estes, aliás, inalienáveis e irrenunciáveis (exatamente por se 
caracterizarem como espécie de direitos da personalidade), dentre eles o 
direito de paternidade da obra, garantindo ao autor o direito de ter o seu 
nome ou pseudônimo indicado, quando da utilização da obra de sua autoria.
Ante o depreendido dos autos, restou constatado que os réus se utilizaram 
da obra sem a cabível autorização, com fins econômicos, não fazendo 
menção aos créditos, suprimindo direito de nomeação, inerente aos 
autores. Uma vez, portanto, violado o direito da personalidade - de natureza 
moral - de menção da paternidade de obra audiovisual - configurado o dano 
moral. Passível, portanto, de indenização.
Não é outro o entendimento desta E. Corte, conforme se passa a destacar, 
verbis: "O autor de obra literária é titular de direitos morais e de direitos 
patrimoniais sobre o trabalho intelectual por ele produzido. Os direitos 
patrimoniais compreendem os poderes de usar, fruir e dispor de sua 
obra, bem como de autorizar sua utilização ou fruição por terceiros no 
todo ou em parte. Os direitos morais do autor, enumerados no art. 24 da 
Lei 9.610, de 1998, são inalienáveis e irrenunciáveis." (AC 
0007766-64.1999.4.03.6000/MS. Rel. Des. NERY JUNIOR, TRF3 - 
TERCEIRA TURMA. Data de Publicação: D.E. 19/10/2010 - destaquei).
Nessa esteira de entendimento, também colaciono pacífica jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
Assim, portanto, quanto a este tópico, de se dar provimento ao recurso da 
parte autora, para reformar o r. decisum a guo, com o fim de se fixar, em 
proveito daqueles, indenização a título de danos morais, a ser cumulada 
com aquela para reparar os danos materiais sofridos.
No tocante ao quantum indenizatório, devem ser ponderadas as 
circunstâncias do fato e os prejuízos sofridos pela parte, de modo que o 
valor arbitrado a título de indenização não seja ínfimo, tampouco exagerado, 
para que seja aferido um valor razoável.
Além disso, a indenização por dano moral tem caráter dúplice, com 
finalidade tanto punitiva ao ofensor quanto compensatória às vítimas da 
lesão, sendo que o valor arbitrado deve desestimular a utilização indevida e 
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compensar
a humilhação sofrida, sem acarretar o enriquecimento sem causa da parte 
prejudicada.
Desta forma, o valor da reparação monetária, a título de danos 
morais, in casa, deve ser estabelecido no montante de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), considerando o valor do gravame e o tempo 
durante o qual os autores sofreram os efeitos da utilização indevida 
de sua obra." (fl. 677-684)

O Tribunal  de  origem,  amparado  no  acervo  fático - probatório dos autos, 

concluiu que a recorrente praticou ato ilícito apto a ensejar indenização  por  dano  material  e  

moral em razão da lesão de direitos sobre a obra produzida pelos recorridos.  Assim,  alterar  

o entendimento   do  acórdão  recorrido  demandaria,  necessariamente, reexame  de  fatos  

e  provas,  o  que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PATRIMONIAIS. 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. 
OCORRÊNCIA ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. 
CONTRAFAÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nas demandas indenizatórias por ofensa a direito autoral, os prazos 
prescricionais são regulados pelo art. 206, § 3º, V, do Código Civil e 
prescrevem em 3 anos. Aplicação da Súmula nº 83 do STJ.
2. As instâncias ordinárias, titulares absolutas da análise de prova, 
reconheceram que não houve contrafação e, consequentemente, 
configuração do direito à indenização por dano moral. Incidência da Súmula 
nº 7 do STJ.
3. O presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que decidiu em consonância com a jurisprudência desta Corte 
de Justiça, devendo ele ser integralmente mantido pelos seus próprios 
fundamentos.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1412700/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 
06/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRAFAÇÃO. PERÍCIA. REEXAME DE 
PROVA.
1. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de reexame de 
matéria fática da lide (Súmula 7 do STJ).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
520.738/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 18/08/2015, DJe 26/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL. PEDIDO DE ABSTENÇÃO DE USO ILEGAL 
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DA MARCA. ALEGAÇÕES DE VIOLAÇÃO DE REGISTRO DA MARCA E  
CONCORRÊNCIA DESLEAL. MATÉRIA DECIDIDA A PARTIR DAS PROVAS 
E FATOS DOS AUTOS. IMPRESCINDÍVEL REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. NÃO 
PROVIMENTO 1. O exame da pretensão recursal, no que respeita à 
alegação de contrafação e concorrência desleal, considerando-se as 
declarações do acórdão recorrido no sentido de sua não ocorrência, 
demanda a análise de provas e fatos, inviável em sede de recurso especial, 
tendo em vista o enunciado da Súmula 7 do STJ.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 250.501/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, 
DJe 24/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
EMPRESARIAL. MARCA. USO INDEVIDO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL. 
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Rever as conclusões do acórdão recorrido demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 372.869/RJ, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/11/2013, DJe 27/11/2013)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131 E 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS. NEXO DE CAUSALIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO 
DE MATÉRIA FÁTICA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há se falar em violação aos arts. 131 e 535 do CPC, pois, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada.
2. O acórdão tratou de forma clara a controvérsia apresentada, lançando 
fundamentação jurídica sólida, mediante convicção formada do exame feito 
aos elementos fático-probatórios dos autos, para a solução adotada para o 
desfecho da lide.
3. No presente caso, as matérias referentes a ausência de comprovação 
dos fatos constitutivos do direito do autor (art. 333, I, do CPC) e da 
inexistência de nexo de causalidade demandam a análise da matéria 
probatória (Súmula 7/STJ).
4. Em sede de recurso especial, a revisão da indenização por dano moral 
apenas é possível quando o quantum arbitrado nas instâncias originárias se 
revelar irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na presente hipótese.
5. Agravo regimental não provido.   (AgRg no AREsp 319.710/RJ, de minha 
relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 21/06/2013).

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. FOTOGRAFIAS. 
PUBLICAÇÃO.UTILIZAÇÃO FORA DO PACTUADO. DANOS MATERIAIS. 
QUANTIFICAÇÃO. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA AUTORIA. VALOR. REVISÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
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1. Reconhecida pelo Tribunal de origem a utilização indevida da obra 
(fotografias) pelo réu, na hipótese de não ser possível a quantificação dos 
danos materiais, não se deve simplesmente afastar o pedido indenizatório, 
mas determinar-se a liquidação por arbitramento, nos termos do que dispõe 
o art. 509, I, do Código de Processo Civil.
2. A análise do valor arbitrado a título de danos morais impõe, na hipótese, 
incursão em questões fáticas, notadamente quanto à repercussão, alcance 
social e capacidade econômica das partes, de modo que inviável o reexame 
sob pena de ofensa ao enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1204662/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 18/09/2018)

3. Em relação ao pedido de redução do valor da indenização, observa-se que o 

Tribunal de origem fixou o quantum em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Conforme consignado na decisão agravada, esta Corte firmou orientação no 

sentido de que somente é admissível o exame do valor fixado a título de indenização por 

danos morais em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a 

irrisoriedade da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade, o que na espécie, não ocorreu. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE O STJ REEXAMINAR FATOS. 
SÚMULA 7 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO DE DANOS MORAIS. FALTA 
DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC DE 1973. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. 
[...]
7. Por outro lado, salvo hipóteses de manifesta irrisoriedade ou 
exorbitância, o STJ não pode, em Recurso Especial, modificar o 
valor da indenização por danos morais arbitrada nas instâncias 
ordinárias com base nos elementos probatórios coligidos (Súmula 
7/STJ). Ademais, nesse ponto, a parte não indica o dispositivo legal que 
teria sido violado, o que atrai o óbice da Súmula 284/STF.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp 1675095/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/08/2017, DJe 13/09/2017) [g.n.]

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL. REQUISITOS 
CONFIGURADORES. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. MULTA DIÁRIA 
(ASTREINTE). REDUÇÃO DE VALOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.
[...]
2. No que se refere ao valor fixado em decorrência de danos morais 
e ao da multa diária (astreinte) por atraso no cumprimento de 
decisão judicial, é pacífico o entendimento do STJ de que, em regra, 
não é possível, em Recurso Especial, rever tais valores, uma vez 
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que essa providência exige reavaliação de fatos e provas. 
Excetuam-se apenas as hipóteses de valores irrisórios ou 
exorbitantes, o que não ocorre aqui.
[...]
(REsp 1650794/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/03/2017, DJe 20/04/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DESMORONAMENTO DE OBRA PÚBLICA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO E DO CONSTRUTOR POR ELE CONTRATADO. PARCIAL 
DESABAMENTO DO PAVILHÃO DE EXPOSIÇÕES QUE AINDA SE ACHAVA 
EM CONSTRUÇÃO. TRAGÉDIA DA GAMELEIRA OCORRIDA EM BELO 
HORIZONTE/MG NO ANO DE 1971. DEZENAS DE OPERÁRIOS MORTOS E 
FERIDOS. I) IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE OFENSA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL NA VIA RECURSAL ESPECIAL. II) NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. III) PRESCRIÇÃO. DECRETO 
20.910/32. LEI ESTADUAL Nº 12.994/98 QUE IMPLICOU RENÚNCIA DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PELO ESTADO DE MINAS GERAIS. ART. 161 
DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. APLICAÇÃO DO ART. 257 DO RISTJ. IV) 
DANOS MORAIS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA INICIAL. AUTORES QUE 
POSTULAM "A MAIS AMPLA INDENIZAÇÃO". V) DIREITO A PENSÃO PARA 
IRMÃOS DAS VÍTIMAS QUE NÃO FOI RECONHECIDO NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL DO ESTADO E DA 
CONSTRUTORA. VI) DECISÃO CONDICIONAL. DEMONSTRAÇÃO DE 
PARENTESCO ENTRE E VÍTIMAS. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
VII) DANO MORAL. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. VIII) VALOR DAS PENSÕES DECORRENTES DA MORTE 
DE FILHOS MENORES. REDUÇÃO PARA 1/3 DO SALÁRIO APÓS A DATA 
EM QUE ESTES VIESSEM A COMPLETAR 25 ANOS.
IX) DANOS MORAIS. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DO 
EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. DATA DA MODIFICAÇÃO DO VALOR EM SEGUNDA INSTÂNCIA.
[...]
9. A alteração do montante dos danos morais arbitrados na instância 
recursal ordinária, em regra, não é cabível na via especial, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e provas, a teor da Súmula 7/STJ. 
Excetuam-se dessa regra os casos de condenações em valores 
irrazoáveis, seja pelo excesso, seja pela irrisoriedade, hipóteses 
não detectadas no caso concreto.
[...]
13. Recursos especiais do Estado de Minas Gerais e da SERGEN 
conhecidos parcialmente e providos em parte, sem alteração dos encargos 
sucumbenciais. (REsp 1122280/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado 
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aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade não autoriza sua 
modificação em sede de recurso especial, dada a necessidade de 
exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas 
em casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor 
arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.
2. Tratando-se de valor arbitrado a título de danos morais, é incabível a 
análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois, ainda que 
haja grande semelhança nas características externas e objetivas, no 
aspecto subjetivo, os acórdãos são distintos.
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 740.709/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 
26/10/2017) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TREM. 
COMPROVAÇÃO DO NEXO CAUSAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela existência 
de responsabilidade da recorrente no acidente de trem que causou 
a morte do irmão dos recorridos. Para alterar esse entendimento e 
concluir pela ausência de comprovação do nexo causal, seria 
imprescindível o reexame das provas produzidas nos autos, o que é 
vedado em recurso especial.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na 
origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do 
referido óbice para possibilitar a revisão. No caso, o valor 
estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra 
desproporcional, a justificar a reavaliação, em recurso especial, da 
verba indenizatória fixada.
4. O STJ firmou entendimento no sentido de ser incabível o reexame do 
valor fixado a título de danos morais com base em divergência 
jurisprudencial, pois, ainda que haja semelhança de algumas características 
nos acórdãos confrontados, cada qual possui peculiaridades subjetivas e 
contornos fáticos próprios, o que justifica a fixação do quantum indenizatório 
distinto.
5. Agravo interno a que nega provimento. (AgInt no AgInt no AREsp 
879.722/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 08/11/2016, DJe 16/11/2016) [g.n.]

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1986945 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2020 Página  11 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2018/0240116-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.364.641 / 
SP

Números Origem:  00207286120094036100  200961000207280  207286120094036100

PAUTA: 06/10/2020 JULGADO: 06/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OLHAR IMAGINÁRIO LTDA 
AGRAVANTE : ANTONIO VENTURI NETO 
ADVOGADOS : JOÃO ROBERTO SALAZAR JUNIOR E OUTRO(S) - SP142231 

 CAROLINA PAVANELLI MARQUES  - SP396216 
AGRAVADO  : ALTER CYBER MIDIA S/C LTDA 
AGRAVADO  : JULIO WAINER 
AGRAVADO  : SATIE WADA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PRISCILA ROMERO GIMENEZ BRATEFIXE  - SP223844 

 IVANA CÓ GALDINO CRIVELLI E OUTRO(S) - SP123207 
INTERES.  : MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Propriedade Intelectual / Industrial - Direito Autoral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OLHAR IMAGINÁRIO LTDA 
AGRAVANTE : ANTONIO VENTURI NETO 
ADVOGADOS : JOÃO ROBERTO SALAZAR JUNIOR E OUTRO(S) - SP142231 

 CAROLINA PAVANELLI MARQUES  - SP396216 
AGRAVADO  : ALTER CYBER MIDIA S/C LTDA 
AGRAVADO  : JULIO WAINER 
AGRAVADO  : SATIE WADA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : PRISCILA ROMERO GIMENEZ BRATEFIXE  - SP223844 

 IVANA CÓ GALDINO CRIVELLI E OUTRO(S) - SP123207 
INTERES.  : MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO
Documento: 1986945 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2020 Página  12 de 5



 
 

 

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1986945 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2020 Página  13 de 5


